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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
CNPJ n. 78.069.143/0001-47






PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026
EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 37/2026

O MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ, por meio do Agente de Contratação Jadson Moraes dos Reis, e da Equipe de Apoio composta por Simone da Silva Vaz e Evellen Beatriz dos Santos Oliveira, designados pela Portaria nº 218/2026, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, da Lei Complementar n. 123/2006, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Regulamento Geral Municipal, do Decreto Municipal nº 008/2024 e das demais normas aplicáveis, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1. DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
1.1. Início do recebimento das propostas: 08/10/2026, às 08h00min.
1.2. Fim do recebimento das propostas: 13/10/2026, às 08h00min.
1.3. Abertura da disputa de lances: 13/10/2026, às 09h00min.
1.4. Encerramento da disputa de lances: 13/10/2026, às 15h00min.
1.5. Plataforma eletrônica: www.bll.org.br.
1.6. Referência de horário: horário de Brasília/DF.

2. OBJETO
2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNOLÓGICOS, POR MEIO DE SOLUÇÃO INTEGRADA EM NUVEM (SaaS), COM CESSÃO DE USO DE SOFTWARE PARA PESQUISA, FORMAÇÃO, TRATAMENTO, ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS NAS COMPRAS PÚBLICAS, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO, SUPORTE TÉCNICO CONTÍNUO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA ATENDER À SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E ÀS DEMAIS UNIDADES AUTORIZADAS DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ.


2.2. O critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL, observados os parâmetros máximos de aceitabilidade para o Item:
01: R$ 22.289,20 (Vinte e dois mil, duzentos e oitenta e nove reais e vinte centavos)














2.4. Objeto detalhado:
 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	CESSÃO DE USO DE SOLUÇÃO INTEGRADA EM NUVEM (SaaS) PARA PESQUISA, FORMAÇÃO, TRATAMENTO, ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS, COM ACESSO VIA NAVEGADOR, CONSULTA A FONTES PÚBLICAS, FILTROS, TRATAMENTO DA AMOSTRA, CÁLCULOS ESTATÍSTICOS, HISTÓRICO, GERAÇÃO DE MAPAS E RELATÓRIOS, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA. IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO INICIAL, CADASTRO DOS USUÁRIOS, TREINAMENTO PRÁTICO E DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAL DE APOIO.
	12
	MÊS
	R$ 1.857,43
	R$ 22.289,20



Valor estimado total da contratação: R$ 22.289,20 (Vinte e dois mil, duzentos e oitenta e nove reais e vinte centavos)

3. FUNDAMENTO LEGAL DA DISPENSA
3.1. A presente contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei
Federal nº 14.133/2021, tratando-se de contratação de serviços cujo valor
estimado se enquadra no limite legal vigente na data da autorização da despesa.
3.2. A instrução processual observou o art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021, incluindo o Documento de Formalização de Demanda, estimativa de despesa com pesquisa de preços, justificativa técnica da necessidade e documentos de habilitação. 

4. PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste procedimento os interessados cujo Contrato Social ou Estatuto Social em vigor contemple objeto social pertinente e compatível com esta contratação. A Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) servirá como elemento subsidiário de verificação do ramo de atividade, não sendo a ausência de código CNAE específico fator isolado para inabilitação, em consonância com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (a exemplo dos Acórdãos nº 4533/2024 e nº 1186/2021 do Tribunal Pleno) e o art. 2º, inciso VI, do Decreto Municipal nº 008/2024.
4.2. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob as vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como aqueles suspensos, impedidos ou declarados inidôneos para licitar e contratar com o Município de Altamira do Paraná ou com a Administração Pública Direta e Indireta, observados os prazos e as extensões das respectivas sanções.
4.3. Será assegurado o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 11 do Decreto Municipal nº 008/2024.
4.4. Considerando que o valor global estimado da contratação é de R$ R$ 22.289,20  a presente dispensa é de participação EXCLUSIVA para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 11 do Decreto Municipal nº 008/2024, admitindo-se ampla participação somente na hipótese de ausência de propostas válidas desse público, mediante justificativa e reabertura de prazo.

5. ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA
5.1. O envio da proposta inicial dar-se-á exclusivamente pelo sistema eletrônico indicado no item 1.5 deste Edital, devendo o fornecedor observar rigorosamente a data e o horário de Brasília/DF previstos para o recebimento e a disputa de lances.
5.2. A proposta deverá conter descrição clara e detalhada dos serviços
Ofertados, com a confirmação do atendimento integral às especificações, às
Condições de execução e aos demais requisitos estabelecidos no Termo de
Referência.
5.3. Nos valores propostos devem estar contemplados todos os custos diretos e indiretos. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data fixada para a abertura da sessão pública, prazo este que assegura o tempo hábil para a conclusão dos trâmites de homologação e contratação.

6. FASE DE LANCES
6.1. A disputa ocorrerá por lances públicos e sucessivos, observado rigorosamente o horário de abertura e encerramento definidos no item deste Edital.
6.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor global, conforme o critério de julgamento de menor preço global.
6.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir o melhor preço será de R$ 0,10 (Dez centavos), ou conforme a configuração padrão estabelecida pela plataforma eletrônica no momento de inserção do aviso.
6.4. Durante a disputa, é vedada a identificação do fornecedor, garantindo o sigilo e a isonomia do certame.
6.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema eletrônico classificará as propostas automaticamente por ordem crescente de preço.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1 Encerrados o julgamento das propostas e a negociação, o proponente
provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado para a Prova de
Conceito, nas condições estabelecidas no respectivo Anexo. A habilitação será
verificada em relação ao fornecedor cuja solução tenha sido aprovada na Prova de
Conceito. Na hipótese de reprovação, será convocado o proponente subsequente,
observada a ordem de classificação e repetido o procedimento, quando cabível.
7.2. Encerrada a etapa competitiva, será analisada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto a dois aspectos fundamentais: 
a) Compatibilidade do preço com a estimativa da Administração; e 
b) Perfeito atendimento às especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.3. Em prestígio aos princípios do formalismo moderado e da busca da verdade material, consolidados pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), o Agente de Contratação, auxiliada pela Equipe de Apoio, promoverá diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
7.3.1. O critério para a abertura de diligência será a necessidade de sanar erros materiais, omissões meramente formais ou confirmar informações e dados preexistentes à data de apresentação da proposta. 
7.3.2. É vedada a realização de diligência que resulte na inserção posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta e que implique alteração de sua substância ou do preço ofertado.
7.4. Caso a proposta melhor classificada permaneça com valor superior ao máximo aceitável, o Agente de Contratação deverá, obrigatoriamente, realizar negociação para a busca de condições mais vantajosas. Restando frustrada a negociação com o primeiro colocado, o procedimento será repetido com os licitantes subsequentes, respeitada a ordem de classificação.
7.5. Será desclassificada a proposta que incidir em qualquer das seguintes situações: 
a) apresentar preço manifestamente inexequível, quando o licitante, após oportunizada diligência, não demonstrar a viabilidade econômica da execução mediante planilha de custos, contratos, notas fiscais de serviços, comprovantes de remuneração, encargos, despesas operacionais ou outros documentos pertinentes à composição dos custos da prestação.

8. HABILITAÇÃO
8.1. A habilitação será exigida apenas do fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar, após a fase de lances e a eventual fase de negociação de preços.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA
De acordo com o Estudo Técnico Preliminar, a solução deverá atender aos requisitos mínimos abaixo, os quais possuem caráter funcional e de desempenho, sem direcionamento por marca e serão aplicados de forma isonômica a todos os proponentes.
Da contratação
Requisitos da Contratação
I. Modelo de disponibilização: solução em nuvem, no modelo SaaS, acessível por navegador atualizado, sem instalação local e compatível com os sistemas operacionais usualmente utilizados pela Administração.
II. Segurança de acesso: autenticação individual, gerenciamento de usuários, criação, alteração, bloqueio e exclusão de acessos, perfis de permissão e registro mínimo das operações relevantes.
III. Abrangência das fontes: consulta estruturada a bases públicas de contratações e preços, incluindo, conforme disponibilidade técnica, PNCP, Compras.gov.br, Banco de Preços em Saúde, portais estaduais e municipais, TCE-PR e outras fontes oficiais.
IV. Pesquisa e filtros: pesquisa por palavras-chave, descrição, CATMAT/CATSER ou códigos equivalentes, período, órgão, unidade, localidade, modalidade, fornecedor, marca, quantidade e unidade de medida.
V. Rastreabilidade: exibição do registro de origem e, quando disponível, vínculo com documento original da contratação ou da fonte utilizada.
VI. Formação da cesta: criação de pesquisas por processo, objeto e item, com inclusão de fontes, quantidades, valores, datas, órgãos, fornecedores, observações e justificativas.
VII. Tratamento da amostra: seleção, exclusão ou desconsideração de preços mediante justificativa, preservando histórico e transparência das decisões do usuário.
VIII. Cálculos estatísticos: cálculo automático de média, mediana, menor preço e outros parâmetros pertinentes, sem impedir metodologia diversa devidamente motivada.
IX. Atualização monetária: registro ou cálculo de atualização de valores, quando aplicável, com identificação do índice, data-base e memória de cálculo.
X. Cotações diretas: registro de propostas de fornecedores, anexação de documentos, controle de datas e composição conjunta com referências públicas, sem perda da identificação da fonte.
XI. Relatórios: geração de mapa comparativo, relatório da pesquisa, memória de cálculo, fontes selecionadas e excluídas e justificativas, com exportação em PDF e, quando disponível, em formato editável ou planilha.
XII. Histórico institucional: armazenamento, localização e reaproveitamento das pesquisas realizadas pelo Município, com identificação do responsável, datas e versões relevantes.
XIII. Licenciamento: Licenciamento: licença institucional, sem limitação de consultas, contemplando, no mínimo, 05 (cinco) usuários nominativos e 03 (três) acessos simultâneos, incluídos no preço contratado. A criação, alteração, bloqueio e substituição dos usuários deverá ocorrer sem cobrança adicional, desde que respeitado o quantitativo máximo contratado. Os quantitativos estabelecidos deverão ser reproduzidos integralmente no aviso de contratação, na proposta selecionada, na prova de conceito e no instrumento contratual, assegurando sua observância durante toda a vigência da contratação.
XIV. Implantação e treinamento: configuração inicial, criação dos usuários, treinamento prático dos servidores, orientação sobre metodologia e disponibilização de manual, vídeo ou material de apoio atualizado.
XV. Suporte técnico: atendimento remoto por canal eletrônico e/ou telefone em horário comercial, com registro de chamados e prazos de resposta e solução compatíveis com a criticidade.
XVI. Manutenção: manutenções corretiva, adaptativa e evolutiva, atualizações de segurança, correção de falhas e adequação às alterações das fontes utilizadas, sem cobrança adicional.
XVII. Disponibilidade: disponibilidade mensal mínima de 99%, excluídas manutenções programadas previamente comunicadas e eventos comprovadamente externos à infraestrutura da contratada.
XVIII. Segurança e continuidade: backups, controles de acesso, proteção contra perda ou alteração indevida, tratamento de incidentes, continuidade operacional e comunicação tempestiva de indisponibilidades relevantes.
XIX. LGPD: cumprimento da Lei nº 13.709/2018, utilização dos dados apenas para as finalidades contratuais, confidencialidade, segurança, resposta a incidentes e cooperação com o Município.
XX. Portabilidade e encerramento: exportação das pesquisas, relatórios e documentos de propriedade do Município em formato utilizável, inclusive no encerramento ou na transição contratual, sem retenção indevida ou cobrança adicional.
XXI. Publicidade e neutralidade: a plataforma não poderá inserir anúncios, alterar relatórios ou utilizar dados do Município para finalidade comercial incompatível com o contrato.
XXII. Qualificação técnica: comprovação de aptidão para fornecimento de solução equivalente, mediante atestado, contrato, declaração de órgão público ou documentação técnica pertinente, sem direcionamento a fornecedor específico e sem prejuízo da prova de conceito prevista neste Termo de Referência.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
Para fins de habilitação jurídica, o fornecedor deverá apresentar documentação que comprove sua existência legal e capacidade de exercer atividade compatível com o objeto da contratação, consistindo, no que couber, em:

a)	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório competente, conforme a natureza jurídica da empresa;
b)	Documento de eleição ou designação dos administradores, quando aplicável;
c)	No caso de sociedades por ações, deverá ser apresentada a documentação que comprove a regular investidura de seus representantes legais;
d)	Decreto de autorização para funcionamento no País, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, acompanhado do ato de registro ou autorização para operação expedido pelo órgão competente, quando couber.
e)	Documento oficial de identificação com foto do representante legal da empresa, que comprove os poderes para assumir obrigações em nome do fornecedor, podendo ser RG, CNH ou outro documento oficial válido em território nacional.
f)	Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

	▪Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
	▪Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
	▪Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
	▪Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); 
	▪Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do licitante, na forma do art. 68, III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
	▪Certidão de regularidade Fazenda Municipal; 
	▪Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

▪Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira:
8.5.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante:
I – balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis legalmente exigíveis, na forma do art. 69, I, da Lei
Federal nº 14.133/2021, observada a disciplina de seu § 6º quanto às pessoas
jurídicas constituídas há menos de 2 (dois) anos;
II – certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, nos termos do art. 69, II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.5.2. Eventuais índices econômico-financeiros somente serão exigidos se
previamente definidos e motivados nos autos pelo setor competente, observadas as
disposições do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.6. Procedimentos de Verificação e Diligência (Saneamento de Falhas):
8.6.1. Em observância ao princípio da busca da proposta mais vantajosa e ao entendimento do TCE-PR, o Agente de Contratação e a Equipe de Apoio realizarão a busca ativa em sites oficiais para obtenção ou validação de certidões que, porventura, não tenham sido anexadas pelo licitante ou que estejam com prazo de validade expirado no sistema. 
8.6.2. Caso a certidão necessária não esteja disponível para consulta pública imediata, será aberta diligência para que o fornecedor apresente o documento no prazo estabelecido, desde que a regularidade já existisse na data de abertura da sessão. 
8.6.3. Conforme a Lei Complementar nº 123/2006, havendo restrição na regularidade fiscal de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a devida regularização, prorrogável por igual período.

9. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
9.1 A habilitação será verificada em relação ao fornecedor cuja solução tenha sido aprovada na prova de conceito. Concluídas a avaliação técnica, a habilitação e a negociação, serão formalizadas a razão da escolha do contratado e a justificativa do preço, seguidas da autorização da autoridade competente e das publicações legalmente exigidas.
9.2. O aviso deverá indicar, no mínimo: número do processo e da dispensa; descrição integral do objeto; quantitativo definitivo de usuários nominativos e acessos simultâneos; prazo e forma de apresentação das propostas; critério de menor preço global; valor máximo aceitável de R$ 22.289,20; requisitos de habilitação; regras, prazo e checklist da prova de conceito; prazo de implantação; forma de negociação; e meios de esclarecimento previstos na regulamentação aplicável. A divulgação do aviso somente poderá ocorrer após a Secretaria demandante preencher e formalizar os quantitativos de usuários e acessos simultâneos previstos no item XIII.
9.3. A formalização da contratação dar-se-á por meio de contrato, na forma do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.4. O adjudicatário será convocado para assinar o instrumento contratual ou retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, mediante solicitação justificada e aceita pela Administração.
9.5. O não atendimento da convocação dentro do prazo estabelecido ensejará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital e no Decreto Municipal nº 014/2024.

10. PRAZO, EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
10.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado. Para este processo, adota-se como data-base 10/08/2026, correspondente à consolidação da pesquisa de preços revisada que fixou o orçamento estimado em R$ 22.289,20.
10.2 Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste pelo IPCA/IBGE, mediante solicitação formal, observada a legislação e a demonstração da manutenção da vantajosidade.
10.3 Nos reajustes subsequentes, o interregno será contado dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 O reajuste poderá ser formalizado por apostilamento, quando cabível.
10.5 A gestão e a fiscalização da execução contratual serão exercidas pelos seguintes servidores, formalmente designados pela Portaria nº 310/2026:
· Gestora do Contrato: Simone da Silva Vaz Dias, Matrícula nº 509086.
· Fiscal do Contrato: Adriana Pereira Barbosa; Matrícula 508177.
10.6 Compete aos responsáveis pela fiscalização anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, determinar a regularização de eventuais faltas ou defeitos e atestar as notas fiscais para fins de pagamento.
10.7 A execução ocorrerá remotamente, mediante disponibilização de acesso web à Secretaria Municipal de Administração, situada na Rua Cantú, nº 180, Centro, Altamira do Paraná/PR, sem prejuízo de atividades presenciais quando expressamente solicitadas e previstas.
A implantação, configuração, cadastro dos usuários e treinamento inicial deverão ser concluídos em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.
10.8 O recebimento provisório da implantação ocorrerá após a disponibilização dos acessos, realização do treinamento e entrega do material de apoio, mediante termo ou checklist elaborado pela fiscalização.
10.9 O recebimento definitivo da implantação ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, depois da validação das funcionalidades essenciais e da correção das inconformidades apontadas.
10.10 Os serviços mensais serão recebidos mediante verificação da disponibilidade, funcionamento, atualização, suporte e manutenção das condições de habilitação, com atesto do fiscal.
10.11 A existência de falhas, indisponibilidade, perda de funcionalidades, descumprimento de nível de serviço ou ausência de suporte poderá ensejar glosa proporcional, recusa do período, exigência de correção e aplicação das sanções cabíveis.

11. PAGAMENTO
11.1. O pagamento será mensal, correspondendo a 1/12 (um doze avos) do valor global contratado, após a execução do respectivo período, o recebimento mensal e o atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato. Implantação, configuração e treinamento estarão incluídos no valor global e não gerarão pagamento adicional. Eventual diferença de centavos decorrente da divisão do valor global em 12 parcelas será ajustada na última parcela.
11.2 O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo mensal e a apresentação regular da nota fiscal e dos documentos exigidos.
11.3. As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 78.069.143/0001-47. No documento fiscal deverão constar obrigatoriamente:
· A descrição clara do objeto. 
· O número do processo de dispensa eletrônica;
· O número da respectiva Nota de Empenho;
· A indicação do item.
11.3. Como condição para o pagamento, a contratada deverá manter a regularidade fiscal e trabalhista demonstrada na habilitação durante toda a execução do ajuste. A manutenção dessas condições será verificada pela Administração previamente a cada liquidação e desembolso. 
11.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes, ou ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa (como obrigações financeiras pendentes ou inadimplência), o prazo de pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o atraso não acarretará qualquer ônus, juros ou correção monetária para a Administração.
11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento motivados exclusivamente pela Administração, e desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o evento, incidirão encargos moratórios calculados pela seguinte fórmula:
· Fórmula: EM = I x N x VP;
· Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias de atraso; VP = Valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira de 0,00016438 (equivalente a 6% ao ano).


12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O atraso injustificado no início ou na execução dos serviços sujeitará a contratada à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento). 
12.2 Na hipótese de extinção antecipada decorrente de inadimplemento imputável à CONTRATADA serão observadas as disposições dos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13. IMPUGNAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E RECURSOS
13.1. Pedidos de esclarecimento e impugnações a este Edital e seus anexos deverão ser enviados eletronicamente por meio do sistema utilizado para a disputa (www.bll.org.br) ou, subsidiariamente, para o e-mail oficial (setor.licitacao.altamira.do.parana@gmail.com), dentro dos prazos configurados na plataforma eletrônica.
13.2. Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar os termos deste edital, devendo o Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio e pela Secretaria Municipal de Administração (setor requisitante), emitir decisão fundamentada. 
13.3. Da decisão que declarar o vencedor da disputa, caberá a interposição de recurso administrativo em fase única, na forma e nos prazos estabelecidos pelo sistema eletrônico e pelo art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

14. PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA
14.1. O aviso da dispensa eletrônica, o inteiro teor deste Edital, os anexos e o resultado da contratação serão obrigatoriamente divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme exigido pelo Termo de Referência e pela legislação federal. 
14.2. Os atos também serão publicados no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no sítio eletrônico oficial do Município de Altamira do Paraná (https://www.altamiradoparana.pr.gov.br), em cumprimento ao dever de transparência e ao Decreto Municipal nº 008/2024. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram este Edital, para todos os fins, os seguintes anexos:
· 15.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
· 15.1.2. Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;
· 15.1.3. Anexo III – Declaração Unificada; 
· 15.1.4. Anexo IV – Minuta do Instrumento Contratual
· 15.1.5. Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP/MEI. 
· 15.1.6 Anexo VI- Prova de Conceito. 
· 
15.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e pela autoridade competente, com base na Lei Federal nº 14.133/2021, na regulamentação municipal vigente (especialmente os Decretos nº 008/2024, 014/2024 e 037/2025) e nos princípios que regem a Administração Pública. 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNOLÓGICOS, POR MEIO DE SOLUÇÃO INTEGRADA EM NUVEM (SaaS), COM CESSÃO DE USO DE SOFTWARE PARA PESQUISA, FORMAÇÃO, TRATAMENTO, ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS NAS COMPRAS PÚBLICAS, INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, TREINAMENTO, SUPORTE TÉCNICO CONTÍNUO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA ATENDER À SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E ÀS DEMAIS UNIDADES AUTORIZADAS DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ.
1.1 OBJETO DETALHADO.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	CESSÃO DE USO DE SOLUÇÃO INTEGRADA EM NUVEM (SaaS) PARA PESQUISA, FORMAÇÃO, TRATAMENTO, ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS, COM ACESSO VIA NAVEGADOR, CONSULTA A FONTES PÚBLICAS, FILTROS, TRATAMENTO DA AMOSTRA, CÁLCULOS ESTATÍSTICOS, HISTÓRICO, GERAÇÃO DE MAPAS E RELATÓRIOS, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA. IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO INICIAL, CADASTRO DOS USUÁRIOS, TREINAMENTO PRÁTICO E DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAL DE APOIO.
	12
	MÊS
	R$ 1.857,43
	R$ 22.289,20


Valor global estimado e máximo aceitável: R$ 22.289,20 (vinte e dois mil, duzentos e oitenta e nove reais e vinte centavos), para 12 (doze) meses.
* O valor mensal de R$ 1.857,43 é equivalente aproximado para fins de referência. O julgamento será pelo valor global anual. Se a proposta vencedora coincidir exatamente com o valor estimado, eventual diferença de centavos decorrente da divisão por 12 será ajustada na última parcela, sem alteração do valor global contratado.
2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
2.1. FORMA DE CONTRATAÇÃO DEFINIDA: contratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, processada por meio eletrônico, com divulgação de aviso para recebimento de propostas adicionais, observado o Decreto Municipal nº 008/2024. O enquadramento fica condicionado à certificação do somatório das despesas da unidade gestora, das contratações de objetos de mesma natureza e da inexistência de fracionamento indevido.
2.2. O aviso de contratação direta será divulgado em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com recebimento de propostas por meio eletrônico e processamento da seleção a partir do primeiro dia útil subsequente ao encerramento do prazo, observada a regulamentação municipal aplicável.
2.3. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL para o período de 12 (doze) meses, entre as soluções que atendam integralmente aos requisitos técnicos deste Termo de Referência. O valor global de R$ 22.289,20 constitui o VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL. Proposta superior ao limite será objeto de negociação e, não sendo reduzida ao valor máximo, será recusada, salvo revisão formal e excepcional do orçamento estimado, fundada em novos elementos objetivos de mercado e previamente aprovada pela autoridade competente.
2.4. Para aprovação na Prova de Conceito, a solução deverá atingir, no mínimo, 70% (setenta por cento) da pontuação total prevista no checklist de avaliação, além do atendimento integral dos requisitos classificados como essenciais.
2.5. A habilitação será verificada em relação ao fornecedor cuja solução tenha sido aprovada na prova de conceito. Concluídas a avaliação técnica, a habilitação e a negociação, serão formalizadas a razão da escolha do contratado e a justificativa do preço, seguidas da autorização da autoridade competente e das publicações legalmente exigidas.
2.6. O aviso deverá indicar, no mínimo: número do processo e da dispensa; descrição integral do objeto; quantitativo definitivo de usuários nominativos e acessos simultâneos; prazo e forma de apresentação das propostas; critério de menor preço global; valor máximo aceitável de R$ 22.289,20; requisitos de habilitação; regras, prazo e checklist da prova de conceito; prazo de implantação; forma de negociação; e meios de esclarecimento previstos na regulamentação aplicável.
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
De acordo com o Estudo Técnico Preliminar, a solução deverá atender aos requisitos mínimos abaixo, os quais possuem caráter funcional e de desempenho, sem direcionamento por marca e serão aplicados de forma isonômica a todos os proponentes.
Da contratação
Requisitos da Contratação
I. Modelo de disponibilização: solução em nuvem, no modelo SaaS, acessível por navegador atualizado, sem instalação local e compatível com os sistemas operacionais usualmente utilizados pela Administração.
II. Segurança de acesso: autenticação individual, gerenciamento de usuários, criação, alteração, bloqueio e exclusão de acessos, perfis de permissão e registro mínimo das operações relevantes.
III. Abrangência das fontes: consulta estruturada a bases públicas de contratações e preços, incluindo, conforme disponibilidade técnica, PNCP, Compras.gov.br, Banco de Preços em Saúde, portais estaduais e municipais, TCE-PR e outras fontes oficiais.
IV. Pesquisa e filtros: pesquisa por palavras-chave, descrição, CATMAT/CATSER ou códigos equivalentes, período, órgão, unidade, localidade, modalidade, fornecedor, marca, quantidade e unidade de medida.
V. Rastreabilidade: exibição do registro de origem e, quando disponível, vínculo com documento original da contratação ou da fonte utilizada.
VI. Formação da cesta: criação de pesquisas por processo, objeto e item, com inclusão de fontes, quantidades, valores, datas, órgãos, fornecedores, observações e justificativas.
VII. Tratamento da amostra: seleção, exclusão ou desconsideração de preços mediante justificativa, preservando histórico e transparência das decisões do usuário.
VIII. Cálculos estatísticos: cálculo automático de média, mediana, menor preço e outros parâmetros pertinentes, sem impedir metodologia diversa devidamente motivada.
IX. Atualização monetária: registro ou cálculo de atualização de valores, quando aplicável, com identificação do índice, data-base e memória de cálculo.
X. Cotações diretas: registro de propostas de fornecedores, anexação de documentos, controle de datas e composição conjunta com referências públicas, sem perda da identificação da fonte.
XI. Relatórios: geração de mapa comparativo, relatório da pesquisa, memória de cálculo, fontes selecionadas e excluídas e justificativas, com exportação em PDF e, quando disponível, em formato editável ou planilha.
XII. Histórico institucional: armazenamento, localização e reaproveitamento das pesquisas realizadas pelo Município, com identificação do responsável, datas e versões relevantes.
XIII. Licenciamento:Licenciamento: licença institucional, sem limitação de consultas, contemplando, no mínimo, 05 (cinco) usuários nominativos e 03 (três) acessos simultâneos, incluídos no preço contratado. A criação, alteração, bloqueio e substituição dos usuários deverá ocorrer sem cobrança adicional, desde que respeitado o quantitativo máximo contratado. Os quantitativos estabelecidos deverão ser reproduzidos integralmente no aviso de contratação, na proposta selecionada, na prova de conceito e no instrumento contratual, assegurando sua observância durante toda a vigência da contratação.
XIV. Implantação e treinamento: configuração inicial, criação dos usuários, treinamento prático dos servidores, orientação sobre metodologia e disponibilização de manual, vídeo ou material de apoio atualizado.
XV. Suporte técnico: atendimento remoto por canal eletrônico e/ou telefone em horário comercial, com registro de chamados e prazos de resposta e solução compatíveis com a criticidade.
XVI. Manutenção: manutenções corretiva, adaptativa e evolutiva, atualizações de segurança, correção de falhas e adequação às alterações das fontes utilizadas, sem cobrança adicional.
XVII. Disponibilidade: disponibilidade mensal mínima de 99%, excluídas manutenções programadas previamente comunicadas e eventos comprovadamente externos à infraestrutura da contratada.
XVIII. Segurança e continuidade: backups, controles de acesso, proteção contra perda ou alteração indevida, tratamento de incidentes, continuidade operacional e comunicação tempestiva de indisponibilidades relevantes.
XIX. LGPD: cumprimento da Lei nº 13.709/2018, utilização dos dados apenas para as finalidades contratuais, confidencialidade, segurança, resposta a incidentes e cooperação com o Município.
XX. Portabilidade e encerramento: exportação das pesquisas, relatórios e documentos de propriedade do Município em formato utilizável, inclusive no encerramento ou na transição contratual, sem retenção indevida ou cobrança adicional.
XXI. Publicidade e neutralidade: a plataforma não poderá inserir anúncios, alterar relatórios ou utilizar dados do Município para finalidade comercial incompatível com o contrato.
XXII. Qualificação técnica: comprovação de aptidão para fornecimento de solução equivalente, mediante atestado, contrato, declaração de órgão público ou documentação técnica pertinente...
XXIII. Habilitação: comprovação de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira mínima e inexistência de impedimentos para contratar com a Administração.
4. DA PADRONIZAÇÃO
Nos termos do art. 6º, inciso LI, da Lei nº 14.133/2021, a padronização busca uniformizar especificações e procedimentos para elevar a eficiência administrativa. O Município ainda não possui catálogo municipal definitivo para este tipo de software; por isso, os requisitos foram definidos a partir da necessidade institucional, do ETP, do teste realizado e das funcionalidades usuais de mercado.
A solução deverá padronizar a elaboração das pesquisas, dos mapas comparativos, das memórias de cálculo e das justificativas, sem restringir a autonomia técnica do servidor nem substituir a análise de comparabilidade, a motivação e a responsabilidade funcional.
5. AMOSTRAS / DEMONSTRAÇÃO E PROVA DE CONCEITO
Não será exigida amostra física. O teste anteriormente realizado pelo Município em ferramenta disponível no mercado teve caráter exclusivamente exploratório, destinado a aprofundar a compreensão da necessidade administrativa e a aperfeiçoar os requisitos técnicos, sem integrar a seleção e sem conferir preferência a qualquer fornecedor. No procedimento de contratação, o proponente provisoriamente classificado em primeiro lugar SERÁ submetido à demonstração/prova de conceito, perante equipe designada, mediante checklist objetivo das funcionalidades essenciais previsto no aviso.
A prova de conceito observará as mesmas condições para todos os proponentes, com critérios objetivos de aprovação e reprovação e registro em ata ou relatório. A aprovação técnica constitui condição para prosseguimento à habilitação. Se a solução não atender aos requisitos mínimos, a proposta será recusada e será convocado o proponente subsequente, respeitada a ordem de classificação.
6. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
A pesquisa de preços integra a fase preparatória de licitações e contratações diretas e é indispensável para estimar a despesa, verificar a compatibilidade de propostas, prevenir sobrepreço e subestimativa e demonstrar a vantajosidade. Atualmente, os servidores precisam consultar bases dispersas, documentos em formatos distintos e múltiplos portais, realizando manualmente a organização, a análise e a consolidação das referências.
A fragmentação aumenta o tempo de processamento, o retrabalho, o risco de erro de transcrição, a utilização de objetos não comparáveis e a dificuldade de recuperar o histórico das pesquisas. A solução pretendida centralizará e estruturará o fluxo, preservando as fontes originais, os cálculos, as exclusões justificadas e os relatórios, com maior rastreabilidade para compras, jurídico, controle interno e controle externo.
O objetivo é proporcionar ambiente único de apoio à formação de cestas de preços, reduzir o tempo da fase preparatória, padronizar os documentos, ampliar a qualidade da amostra, fortalecer a negociação e conservar o conhecimento institucional. A ferramenta será auxiliar; a decisão sobre descrição, comparabilidade, metodologia e valor estimado permanecerá sob responsabilidade dos agentes públicos.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
A solução como um todo compreende a disponibilização de plataforma web em nuvem, implantação, configuração dos acessos, treinamento inicial, suporte técnico contínuo, manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva e atualização das fontes e funcionalidades durante 12 (doze) meses.
A contratada deverá disponibilizar o ambiente em até 10 (dez) dias úteis após a Ordem de Serviço, realizar reunião inicial, cadastrar os usuários indicados, ministrar treinamento prático, entregar material de apoio e manter canal de suporte. O sistema deverá permitir o desenvolvimento completo da pesquisa, desde a localização das referências até a geração do mapa e da memória de cálculo, preservando o vínculo com as fontes e as decisões do usuário.
A solução será utilizada de forma transversal pela Secretaria Municipal de Administração e pelas demais Secretarias autorizadas, sem cobrança adicional por consulta, relatório ou atualização inerente ao objeto. Ao término, a contratada deverá possibilitar a exportação do acervo municipal e apoiar a transição, evitando perda de dados e dependência tecnológica indevida.
8. PESQUISA DE PREÇOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO
Apesquisa de preços revisada utilizou referências de múltiplos fornecedores e considerou, entre outras, a proposta comercial da Talski Sistemas Ltda., no valor de R$ 27.600,00 para 12 (doze) meses, apenas como uma das referências de mercado. A amostra bruta reuniu 7 (sete) preços. Após análise técnica das referências coletadas, foram desconsiderados os valores de R$ 9.000,00 e R$ 37.700,00, mediante justificativa técnica constante da pesquisa de preços, considerando a necessidade de preservação da comparabilidade e da representatividade da amostra, nos termos do Decreto Municipal nº 037/2025. Os valores desconsiderados foram mantidos no relatório para fins de transparência e rastreabilidade.
A amostra saneada permaneceu com os valores de R$ 15.600,00, R$ 16.446,00, R$ 25.800,00, R$ 26.000,00 e R$ 27.600,00. A soma dos cinco preços é R$ 111.446,00 e a média aritmética saneada resulta em R$ 22.289,20 para 12 (doze) meses, equivalente a aproximadamente R$ 1.857,43 por mês. Esse valor passa a constituir o orçamento estimado e o limite máximo aceitável da contratação.
As propostas recebidas no procedimento de dispensa serão comparadas com o orçamento estimado e entre si. Será selecionada a proposta de menor preço global que atenda integralmente aos requisitos técnicos e seja aprovada na prova de conceito. A apresentação de proposta superior ao valor máximo de R$ 22.289,20 ensejará negociação; não obtida redução, a proposta será recusada, ressalvada eventual revisão formal do orçamento estimado mediante novos elementos objetivos de mercado.
Memória de cálculo do orçamento estimado: (R$ 15.600,00 + R$ 16.446,00 + R$ 25.800,00 + R$ 26.000,00 + R$ 27.600,00) ÷ 5 = R$ 22.289,20. Valor global máximo para 12 meses: R$ 22.289,20.
9. VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS
Certifico que as propostas, contratos, relatórios, capturas, documentos e demais referências utilizadas na pesquisa de preços serão juntas ao processo administrativo e conferidos quanto à autenticidade, data, objeto, quantitativo, escopo e comparabilidade, cabendo à responsável pela pesquisa assinar o respectivo mapa e a justificativa de preço.
Sonia Assis dos Santos Andrade
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
10. PARCELAMENTO DO OBJETO
Não se recomenda o parcelamento. Implantação, licenciamento, armazenamento, suporte, manutenção, atualização, histórico, relatórios e portabilidade constituem componentes tecnicamente integrados de uma única solução. A contratação de fornecedores distintos criaria incompatibilidade de bases, duplicidade de responsabilidades, risco de perda de dados, fragmentação do suporte e maior custo de gestão.
A unidade de medição mensal não representa parcelamento material do objeto, mas forma de remuneração proporcional pela disponibilidade contínua da plataforma durante o período contratado.
11. SUSTENTABILIDADE
A prestação digital tende a reduzir impressões, deslocamentos, consumo de papel e armazenamento físico. A contratada deverá priorizar documentação eletrônica, treinamento remoto quando adequado, infraestrutura eficiente e atualizações sem deslocamentos desnecessários.
Não haverá fornecimento relevante de equipamentos. Caso sejam utilizados bens da contratada nas dependências municipais, sua retirada, substituição e destinação deverão observar logística reversa e normas ambientais aplicáveis, sem transferência de resíduos ou custos indevidos ao Município.
12. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
A contratação direta observará o tratamento favorecido aplicável às microempresas e empresas de pequeno porte, quando cabível, inclusive quanto à regularização fiscal e trabalhista, sem prejuízo do atendimento integral aos requisitos técnicos e de habilitação. A condição de ME/EPP não altera o critério de menor preço global, o valor máximo aceitável nem a obrigação de aprovação na prova de conceito.
13. CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO COMUM
O objeto é classificado como serviço comum de tecnologia da informação, de natureza continuada, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. A classificação como serviço comum não elimina a necessidade de avaliação funcional, de segurança, suporte, implantação e desempenho.
14. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
A execução ocorrerá remotamente, mediante disponibilização de acesso web à Secretaria Municipal de Administração, situada na Rua Cantú, nº 180, Centro, Altamira do Paraná/PR, sem prejuízo de atividades presenciais quando expressamente solicitadas e previstas.
A implantação, configuração, cadastro dos usuários e treinamento inicial deverão ser concluídos em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.
14.1 O recebimento provisório da implantação ocorrerá após a disponibilização dos acessos, realização do treinamento e entrega do material de apoio, mediante termo ou checklist elaborado pela fiscalização.
14.2 O recebimento definitivo da implantação ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, depois da validação das funcionalidades essenciais e da correção das inconformidades apontadas.
14.3 Os serviços mensais serão recebidos mediante verificação da disponibilidade, funcionamento, atualização, suporte e manutenção das condições de habilitação, com atesto do fiscal.
14.4 A existência de falhas, indisponibilidade, perda de funcionalidades, descumprimento de nível de serviço ou ausência de suporte poderá ensejar glosa proporcional, recusa do período, exigência de correção e aplicação das sanções cabíveis.
15. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
15.1 cumprir integralmente este Termo de Referência, o contrato, a proposta selecionada e as funcionalidades comprovadas na demonstração ou prova de conceito e incorporadas ao ajuste;
15.2 disponibilizar a plataforma e concluir implantação, configuração e treinamento dentro dos prazos estabelecidos;
15.3 manter a plataforma disponível, atualizada e segura, realizando manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva sem custo adicional;
15.4 manter as fontes de consulta e os mecanismos de busca tecnicamente funcionais, ressalvadas indisponibilidades originadas exclusivamente nos portais oficiais, que deverão ser informadas e tratadas;
15.5 prestar suporte técnico, registrar chamados e fornecer protocolo ou meio equivalente de acompanhamento;
15.6 responder a chamados críticos em até 4 (quatro) horas úteis e aos demais em até 1 (um) dia útil, apresentando solução ou plano de tratamento em prazo compatível com a gravidade;
15.7 comunicar manutenções programadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que possível, evitando os períodos de maior utilização;
15.8 comunicar incidentes de segurança, perda, acesso indevido ou indisponibilidade relevante imediatamente e, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas da ciência;
15.9 preservar confidencialidade, integridade, disponibilidade e rastreabilidade dos dados e documentos do Município;
15.10 observar a LGPD, utilizar dados somente para execução contratual e assegurar que empregados, prepostos e suboperadores cumpram as mesmas obrigações;
15.11 realizar backups e manter mecanismos de recuperação, sem prejuízo da exportação periódica dos relatórios e documentos pela Administração;
15.12 não excluir, bloquear, reter ou utilizar indevidamente o acervo municipal, inclusive em caso de encerramento, inadimplemento controvertido ou transição contratual;
15.13 fornecer exportação do acervo e apoio de transição ao término do contrato, em formato tecnicamente utilizável;
15.14 manter durante toda a execução as condições de habilitação e regularidade exigidas;
15.15 responder por danos causados ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão culposa ou dolosa na execução;
15.16 reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, funcionalidades, relatórios ou serviços em desconformidade;
15.17 designar preposto com poderes para representar a empresa e responder às solicitações da fiscalização;
15.18 não transferir integralmente o objeto nem subcontratar o núcleo essencial da solução sem autorização expressa;
15.19 fornecer informações, relatórios de disponibilidade, chamados, incidentes e utilização quando solicitados pela gestão e fiscalização;
15.20 arcar com tributos, encargos, licenças, infraestrutura, pessoal e demais custos necessários à execução integral do objeto.
16. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
16.1 fornecer as informações necessárias à implantação e indicar os usuários e perfis de acesso;
16.2 disponibilizar infraestrutura mínima de internet, computadores e navegadores compatíveis;
16.3 designar gestor e fiscal do contrato e comunicar formalmente a contratada;
16.4 acompanhar, fiscalizar, testar e atestar a execução, registrando ocorrências e não conformidades;
16.5 utilizar a solução de acordo com as orientações de segurança, preservar credenciais e comunicar imediatamente acessos ou ocorrências suspeitas;
16.6 participar do treinamento e manter responsáveis capazes de orientar os demais usuários;
16.7 solicitar correções, esclarecimentos, relatórios e evidências de cumprimento dos níveis de serviço;
16.8 efetuar os pagamentos após o recebimento e o atesto, observadas as retenções e condições legais;
16.9 não reproduzir, ceder ou explorar indevidamente componentes protegidos da solução, ressalvados os dados, documentos e relatórios pertencentes ao Município;
16.10 adotar providências para apuração de infrações e aplicação de sanções, assegurados contraditório e ampla defesa;
16.11 avaliar periodicamente os resultados, a utilização e a vantajosidade, especialmente antes de eventual prorrogação.
17. FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será mensal, correspondendo a 1/12 (um doze avos) do valor global contratado, após a execução do respectivo período, o recebimento mensal e o atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato. Implantação, configuração e treinamento estarão incluídos no valor global e não gerarão pagamento adicional. Eventual diferença de centavos decorrente da divisão do valor global em 12 parcelas será ajustada na última parcela.
17.1 O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo mensal e a apresentação regular da nota fiscal e dos documentos exigidos.
17.2 Havendo erro, irregularidade, indisponibilidade não justificada ou obrigação pendente, o pagamento ficará sobrestado, total ou parcialmente, até o saneamento, sem ônus para o Município.
17.3 Antes de cada pagamento será verificada a manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal e trabalhista, sem que eventual irregularidade autorize retenção de pagamento por serviço efetivamente recebido, salvo hipótese legal, devendo a Administração adotar as providências cabíveis.
17.4 Serão realizadas as retenções tributárias previstas na legislação, observado o tratamento aplicável à empresa optante pelo Simples Nacional, quando comprovado.
17.5 A nota fiscal deverá indicar o período de referência e o número do processo, contrato e empenho, quando houver.
18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A medição mensal considerará a disponibilidade da plataforma, preservação das funcionalidades, atendimento dos chamados, atualização, segurança e entrega dos relatórios ou evidências solicitadas.
	INDICADOR
	META
	AFERIÇÃO
	EFEITO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO

	Disponibilidade mensal
	mínimo de 99%
	relatório técnico, registros e chamados
	glosa de 2% entre 98% e 99%; 5% entre 95% e 98%; 10% abaixo de 95%, sem prejuízo de sanções

	Resposta a chamadocrítico
	até 4 horas úteis
	protocolo do chamado
	glosa de 1% por ocorrência injustificada, limitada a 5% no mês

	Correção de falhacrítica
	solução ou contingência em até 1 dia útil
	registro de atendimento
	glosa de 2% por ocorrência injustificada, limitada a 10% no mês

	Funcionalidadesessenciais
	100% disponíveis
	checklist e teste do fiscal
	recusa do período afetado ou glosa proporcional até a correção

	Segurança e dados
	sem perda ou acesso indevido imputável à contratada
	relatórios e incidentes
	apuração específica, glosa, reparação e sanções cabíveis


As glosas não possuem natureza punitiva e não afastam a aplicação de sanções quando houver infração. A contratada poderá apresentar justificativa e evidências, que serão analisadas pelo gestor e fiscal antes da liquidação definitiva.
19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1 É admissível fusão, cisão, incorporação ou transformação da contratada, desde que a sucessora comprove todos os requisitos de habilitação, preserve a solução e as condições contratuais, não cause prejuízo à execução e obtenha anuência expressa da Administração, mediante instrumento adequado.
20. SUBCONTRATAÇÃO
20.1 É vedada a subcontratação integral e a transferência do núcleo essencial do objeto. Poderão ser utilizados serviços acessórios de infraestrutura, hospedagem, comunicação ou suporte especializado, desde que a contratada permaneça integralmente responsável, informe os suboperadores de dados quando exigido e assegure o cumprimento da LGPD e das obrigações contratuais.
21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não será exigida garantia de execução, considerando o reduzido valor, a prestação mensal, o pagamento posterior ao recebimento, a possibilidade de glosa, as sanções, a fiscalização contínua e a inexistência de mobilização física relevante. A dispensa evita custo financeiro desproporcional sem reduzir a proteção do interesse público.
22. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS SERVIÇOS.
22.1 Durante toda a vigência, a contratada deverá garantir o funcionamento da solução e corrigir falhas, vícios, erros de cálculo, inconsistências de relatório e problemas imputáveis à plataforma, sem custo adicional.
22.2 A garantia inclui manutenção corretiva, atualização de segurança, suporte, recuperação de dados quando tecnicamente possível e preservação das funcionalidades contratadas.
22.3 Falhas comunicadas durante a vigência deverão ser tratadas ainda que sua correção se conclua após o término, desde que relacionadas a fato ocorrido no período contratual, sem prejuízo da transição e da exportação do acervo.
23. VIGÊNCIA:
23.1 O prazo de vigência contratual será de 13 (treze) meses, contado da data de divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, compreendendo o período de implantação e 12 (doze) meses de efetiva disponibilização remunerada da plataforma.
23.2 A Ordem de Serviço somente será emitida após a divulgação do contrato no PNCP. A contratada deverá concluir a implantação, a configuração inicial, o cadastro dos usuários e o treinamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contado do recebimento da Ordem de Serviço.
23.3 O período remunerado de cessão de uso, suporte e manutenção será de 12 (doze) meses, contado do recebimento provisório da implantação e da efetiva disponibilização operacional dos acessos. A vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, quando juridicamente cabível, observados os arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e as condições de vantajosidade, disponibilidade orçamentária e interesse público.
23.4 A contratada não possui direito subjetivo à prorrogação.
24. DO REAJUSTAMENTO.
24.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado. Para este processo, adota-se como data-base 10/08/2026, correspondente à consolidação da pesquisa de preços revisada que fixou o orçamento estimado em R$ 22.289,20.
24.2 Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste pelo IPCA/IBGE, mediante solicitação formal, observada a legislação e a demonstração da manutenção da vantajosidade.
24.3 Nos reajustes subsequentes, o interregno será contado dos efeitos financeiros do último reajuste.
24.4 O reajuste poderá ser formalizado por apostilamento, quando cabível.
25. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
25.1 A revisão para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro somente será admitida nas hipóteses legais, mediante requerimento, prova do fato superveniente, nexo causal e memória de cálculo, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
26.1 As despesas correrão por conta de dotação própria da Secretaria Municipal de Administração, em natureza compatível com serviços de tecnologia da informação, licenciamento ou cessão de uso de software e serviços correlatos, a ser indicada e certificada pelo Departamento de Contabilidade antes da autorização da contratação.
03.001.04.122.0003.2006 - ATIVIDADES OPERAC. E COORDENAÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
26.2 As despesas correspondentes aos exercícios financeiros subsequentes correrão à conta das dotações próprias consignadas nos respectivos orçamentos, cuja indicação será formalizada mediante apostilamento, observada a disponibilidade dos créditos, a compatibilidade com o planejamento orçamentário e o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
27. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO.
A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidores formalmente designados, observadas a segregação de funções e a regulamentação municipal. O gestor coordenará a execução, os pagamentos, as alterações e a avaliação de vantajosidade; o fiscal verificará implantação, disponibilidade, suporte, chamados, segurança, relatórios e conformidade mensal.
O gestor e o fiscal deverão manter registros das ocorrências, notificações, justificativas, glosas, incidentes, treinamentos e avaliações de desempenho. Não conformidades relevantes serão comunicadas à autoridade, ao controle interno e à Procuradoria Jurídica, conforme a natureza do fato.
Gestão do contrato: Simone da Silva Vaz Dias; Matrícula 509086.
Fiscalização do contrato: Adriana Pereira Barbosa; Matrícula 508177.
Portaria nº 310/2026. 
28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A contratada que incorrer nas infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 estará sujeita, após processo administrativo com contraditório e ampla defesa, às sanções do art. 156, sem prejuízo de multas, glosas, reparação integral dos danos, extinção do contrato e demais consequências legais.
O instrumento contratual deverá prever multa moratória pelo atraso na implantação ou correção, multa compensatória pela inexecução parcial ou total e critérios de dosimetria compatíveis com a gravidade, dano, vantagem auferida, antecedentes, cooperação e implantação de programa de integridade.
29. JUSTIFICATIVA DA AUSÊNCIA DE ETP
A contratação é precedida de Estudo Técnico Preliminar - ETP, que integra o processo, examina as alternativas de mercado, registra o teste da plataforma, avalia a viabilidade e fundamenta este Termo de Referência.
30. JUSTIFICATIVA DA AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE RISCO
Considerando que a forma de contratação definida é a dispensa de licitação em razão do valor, com objeto comum, padronizável, executado em ambiente SaaS e remunerado mensalmente após a prestação, a Administração considera dispensável a elaboração de mapa de riscos autônomo, nos termos da regulamentação municipal aplicável, sem prejuízo do gerenciamento dos riscos já incorporado ao ETP e a este Termo de Referência, especialmente por meio de controles de disponibilidade, backup, portabilidade, suporte, níveis de serviço, glosas, segurança da informação, LGPD, fiscalização, prova de conceito e transição contratual.
Entre os riscos relevantes encontram-se indisponibilidade da plataforma, perda de dados, baixa adesão, dependência tecnológica, falhas de suporte, desatualização das fontes, incidentes de segurança e uso inadequado da ferramenta na formação das cestas. Tais riscos serão acompanhados pelo gestor e fiscal durante a execução e poderão ensejar medidas corretivas, glosas e sanções conforme a gravidade.
31. DO COMBATE À FRAUDE E À CORRUPÇÃO
A contratada, seus administradores, empregados, prepostos e subcontratados deverão observar o mais alto padrão de ética durante a contratação e a execução, abstendo-se de práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas.
a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar vantagem para influenciar ato de agente público;
b) prática fraudulenta: falsificar, omitir ou distorcer fatos para influenciar a contratação ou a execução;
c) prática colusiva: estabelecer acordo entre interessados para restringir a competição ou manipular preços;
d) prática coercitiva: causar ou ameaçar dano para influenciar participação ou execução;
e) prática obstrutiva: destruir, alterar ou ocultar provas, prestar informação falsa ou impedir fiscalização e controle.
A contratada deverá permitir auditoria, fiscalização e acesso aos documentos relacionados ao contrato, preservados os segredos comerciais legítimos e a proteção de dados, e comunicar indícios de fraude, corrupção ou conflito de interesses de que tenha conhecimento.

ALTAMIRA DO PARANÁ - PR, 10 de agosto de 2026.



SONIA ASSIS DOS SANTOS ANDRADE
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS








ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL


AO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ / PR 
REF: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 37/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026

1. DADOS DA EMPRESA LICITANTE: 
Razão Social:________________________________________________________________
CNPJ nº: ___________________________Inscrição Estadual/Municipal: _____________ Endereço:___________________________________________________________________Telefone(s): __________________________ E-mail: _______________________________ Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente): ____________________________ Nome do Representante Legal: ___________________________ CPF: __________________
2. PROPOSTA DE PREÇOS:
Apresentamos nossa proposta comercial para o item desta Dispensa Eletrônica, em estrita conformidade com as especificações constantes no Edital e no Termo de Referência.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	CESSÃO DE USO DE SOLUÇÃO INTEGRADA EM NUVEM (SaaS) PARA PESQUISA, FORMAÇÃO, TRATAMENTO, ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS, COM ACESSO VIA NAVEGADOR, CONSULTA A FONTES PÚBLICAS, FILTROS, TRATAMENTO DA AMOSTRA, CÁLCULOS ESTATÍSTICOS, HISTÓRICO, GERAÇÃO DE MAPAS E RELATÓRIOS, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA.v IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO INICIAL, CADASTRO DOS USUÁRIOS, TREINAMENTO PRÁTICO E DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAL DE APOIO.
	12
	MÊS
	R$ 
	R$ 



3. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DA PROPOSTA: Ao apresentar esta proposta, DECLARAMOS formalmente que:
a) Prazo de Validade: A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da sessão pública.
b) Composição dos Custos: As despesas necessárias à perfeita execução do item do edital, não cabendo qualquer pleito de adicional. 
c) Concordância aos Termos: Conhecemos e aceitamos todas as condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência, comprometendo-nos a cumprir rigorosamente as especificações técnicas exigidas pela Administração Pública do Município de Altamira do Paraná.
e) Prazo e Local da execução dos serviços: Comprometemo-nos a realizar as especificações nestes respectivos documentos conforme Demanda do edital e termo de referencia. 




____________________________________, _____ de _________________ de 2026.



(Assinatura do Representante Legal)



























ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA


AO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ / PR
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 37/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). __________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA expressamente, sob as penas da lei, para fins de participação na presente Dispensa Eletrônica, que:
1. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e seus anexos (Art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).
2. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO: Inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, bem como não se encontra declarada inidônea ou suspensa para licitar e contratar com o Poder Público (Art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).
3. TRABALHO DO MENOR: Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não empregando menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
4. PROPOSTA INDEPENDENTE: A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por esta empresa, e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
5. INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS (NEPOTISMO): Não possui em seu quadro societário, de dirigentes ou de empregados, servidor público vinculado ao Município de Altamira do Paraná, bem como não possui relação de parentesco (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau) com dirigentes do órgão contratante ou com agentes públicos que desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou gestão do contrato (Art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).
6. ACESSIBILIDADE: Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando aplicável (Art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).
7. PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE: Cumpre rigorosamente a legislação ambiental, sanitária e de posturas aplicáveis ao seu ramo de atividade, adotando práticas de sustentabilidade para mitigação de impactos ambientais na execução de suas atividades.
8. VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES: Todas as informações e documentos apresentados para este certame são autênticos e verdadeiros, assumindo inteira responsabilidade, civil e criminal, por eventuais falsidades.

____________________________________, _____ de _________________ de 2026.





(Assinatura do Representante Legal)





























ANEXO IV – MINUTA CONTRATUAL 


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 37/2026
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº [___]/2026 QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ E A EMPRESA .....................................…
O MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº 78.069.143/0001-47, com sede na Rua Cantú, nº 180, Centro, telefone (44) 3755-1133, na cidade de Altamira do Paraná, Estado do Paraná, CEP 85.280-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Senhora ELZA APARECIDA DA SILVA, e a empresa ........................................, estabelecida na ........................................, inscrita no CNPJ sob o n. ........................................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu ........................................, Senhor(a) ........................................, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Administrativo acima epigrafado, homologado em .../.../2026, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços tecnológicos, por meio de solução integrada em nuvem (saas), com cessão de uso de software para pesquisa, formação, tratamento, análise e elaboração de cestas de preços nas compras públicas, incluindo implantação, configuração, treinamento, suporte técnico contínuo, manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, pelo período de 12 (doze) meses, para atender à secretaria municipal de finanças, à secretaria municipal de administração e às demais unidades autorizadas do município de Altamira do Paraná.
1.1. A contratação abrangerá o(s) seguinte(s) item(ns), quantitativos e valores:















	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	CESSÃO DE USO DE SOLUÇÃO INTEGRADA EM NUVEM (SaaS) PARA PESQUISA, FORMAÇÃO, TRATAMENTO, ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS, COM ACESSO VIA NAVEGADOR, CONSULTA A FONTES PÚBLICAS, FILTROS, TRATAMENTO DA AMOSTRA, CÁLCULOS ESTATÍSTICOS, HISTÓRICO, GERAÇÃO DE MAPAS E RELATÓRIOS, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA. IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO INICIAL, CADASTRO DOS USUÁRIOS, TREINAMENTO PRÁTICO E DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAL DE APOIO.
	12
	MÊS
	R$ 
	R$




1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital de Dispensa Eletrônica /Aviso de Contratação Direta; 
1.3.3. A Proposta comercial e os documentos de habilitação da contratada; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência contratual será de 13 (treze) meses, contado da data de divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, compreendendo o período de implantação e 12 (doze) meses de efetiva disponibilização remunerada da plataforma.
2.2 A Ordem de Serviço somente será emitida após a divulgação do contrato no PNCP. A contratada deverá concluir a implantação, a configuração inicial, o cadastro dos usuários e o treinamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contado do recebimento da Ordem de Serviço.
2.3 O período remunerado de cessão de uso, suporte e manutenção será de 12 (doze) meses, contado do recebimento provisório da implantação e da efetiva disponibilização operacional dos acessos. A vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, quando juridicamente cabível, observados os arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e as condições de vantajosidade, disponibilidade orçamentária e interesse público.
2.4 A contratada não possui direito subjetivo à prorrogação.
2.5. Por se tratar de serviço de natureza contínua, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima prevista no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que: 
I – permaneça caracterizada a natureza contínua do serviço; 
II – haja interesse da Administração na continuidade da contratação; 
III – a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração;
 IV – exista disponibilidade orçamentária para a continuidade da contratação;
 V – a contratada mantenha as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento;
 VI – haja manifestação do gestor do contrato e dos setores competentes; e 
VII – a prorrogação seja formalizada antes do encerramento da vigência contratual. 
2.6. A prorrogação não constitui direito automático da contratada e dependerá da regular instrução do respectivo processo administrativo e da celebração do instrumento correspondente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
A execução ocorrerá remotamente, mediante disponibilização de acesso web à Secretaria Municipal de Administração, situada na Rua Cantú, nº 180, Centro, Altamira do Paraná/PR, sem prejuízo de atividades presenciais quando expressamente solicitadas e previstas.
A implantação, configuração, cadastro dos usuários e treinamento inicial deverão ser concluídos em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.
3.1 O recebimento provisório da implantação ocorrerá após a disponibilização dos acessos, realização do treinamento e entrega do material de apoio, mediante termo ou checklist elaborado pela fiscalização.
3.2 O recebimento definitivo da implantação ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, depois da validação das funcionalidades essenciais e da correção das inconformidades apontadas.
3.3 Os serviços mensais serão recebidos mediante verificação da disponibilidade, funcionamento, atualização, suporte e manutenção das condições de habilitação, com atesto do fiscal.
3.4. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato ou por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a análise do recebimento provisório e a verificação do atendimento integral às exigências contratuais, mediante termo detalhado ou ateste equivalente. 
3.4.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e neste contrato, devendo a contratada promover a regularização no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
 3.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela adequada execução dos serviços, pelas obrigações e pelos danos causados à Administração, aos usuários ou a terceiros.
3.5. Responder a toda e qualquer notificação enviada pelo Órgão Fiscalizador em até 02 (dois) dias úteis, contados da data do envio da respectiva notificação. Em caso de descumprimento, os prazos constantes na notificação se iniciarão automaticamente após os 02 (dois) dias úteis.
3.6. Indicar e manter um preposto qualificado para interlocução direta e imediata com o Fiscal e o Gestor do Contrato, garantindo a pronta resolução de eventuais inconsistências.
3.7. É vedada a transferência integral do objeto e a subcontratação de suas funcionalidades nucleares, admitida, nos limites e condições estabelecidos neste contrato e no Termo de Referência, a utilização de serviços acessórios de infraestrutura, hospedagem, comunicação ou suporte especializado, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela execução do objeto, pela segurança das informações, pela proteção dos dados e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.
3.8. Caso a CONTRATADA deixe de iniciar a prestação dos serviços no prazo estabelecido, interrompa injustificadamente sua execução estabelecida em notificação da Administração, sem apresentar justificativa aceita pela CONTRATANTE, ficará sujeita às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 014/2024 e neste contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É vedada a subcontratação integral e a transferência do núcleo essencial do objeto. Poderão ser utilizados serviços acessórios de infraestrutura, hospedagem, comunicação ou suporte especializado, desde que a contratada permaneça integralmente responsável, informe os suboperadores de dados quando exigido e assegure o cumprimento da LGPD e das obrigações contratuais.
4.2. É igualmente vedada a utilização, na execução do contrato, de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que participe do procedimento de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1.O valor da contratação é de R$ XXXXXXXX
O valor exato decorrente da proposta vencedora adjudicada após a fase de lances e negociação.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do perfeito e integral serviço do item, inclusive custos de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outros ônus necessários ao cumprimento das obrigações assumidas.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será mensal, correspondendo a 1/12 (um doze avos) do valor global contratado, após a execução do respectivo período, o recebimento mensal e o atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato. Implantação, configuração e treinamento estarão incluídos no valor global e não gerarão pagamento adicional. Eventual diferença de centavos decorrente da divisão do valor global em 12 parcelas será ajustada na última parcela. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo mensal e a apresentação regular da nota fiscal e dos documentos exigidos.
O pagamento ficará condicionado à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada no momento da liquidação da despesa, podendo a Administração verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no certame.
6.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar o arquivo XML e a respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada para o e-mail do setor responsável, devendo ainda manter as certidões de regularidade fiscal e trabalhista (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) dentro do prazo de validade, como condição para a efetivação do pagamento.
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar o recebimento dos atendimentos contratados. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, falta de documentação exigida ou circunstância que impeça a liquidação da despesa (como pendência financeira por penalidade), o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, sem acarretar qualquer ônus para o Contratante.
6.3. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ, CNPJ 78.069.143/0001-47, constando obrigatoriamente a descrição clara do descritivo licitado, o número do processo de dispensa, o número do item e o contrato.
6.4. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária, na conta corrente indicada na proposta, devendo ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente.
6.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município. 
6.5.1. Caso o valor da multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, exceto para empresas optantes pelo Simples Nacional que apresentarem a devida comprovação oficial, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
6.7. As demais condições referentes ao pagamento encontram-se definidas no Item 17 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.
6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido será atualizado financeiramente mediante a aplicação da fórmula (EM = I x N x VP), utilizando-se o índice de compensação financeira de 0,00016438 (6% a.a.).

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado da contratação, correspondente a 10 de agosto de 2026.
 7.2. Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, incidindo sobre as parcelas executadas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. O reajuste será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
VR = V × (IF ÷ II) em que:
 VR = valor reajustado; 
V = valor originalmente contratado; 
IF = índice correspondente ao mês de referência do reajuste; e 
II = índice correspondente ao mês da data-base do orçamento estimado. 
7.4. Caso o índice previsto seja extinto, deixe de ser divulgado ou se torne juridicamente inaplicável, será adotado outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, índice oficial definido mediante acordo entre as partes. 7.5. O reajuste será formalizado por apostilamento, quando não coincidir com a prorrogação contratual ou com outra alteração que exija a celebração de termo aditivo. 
7.6. O reajuste previsto nesta cláusula não se confunde com a revisão extraordinária ou com o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, que permanecerão sujeitos às hipóteses, aos requisitos e à comprovação previstos na legislação.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 fornecer as informações necessárias à implantação e indicar os usuários e perfis de acesso;
8.2 disponibilizar infraestrutura mínima de internet, computadores e navegadores compatíveis;
8.3 designar gestor e fiscal do contrato e comunicar formalmente a contratada;
8.4 acompanhar, fiscalizar, testar e atestar a execução, registrando ocorrências e não conformidades;
8.5 utilizar a solução de acordo com as orientações de segurança, preservar credenciais e comunicar imediatamente acessos ou ocorrências suspeitas;
8.6 participar do treinamento e manter responsáveis capazes de orientar os demais usuários;
8.7 solicitar correções, esclarecimentos, relatórios e evidências de cumprimento dos níveis de serviço;
8.8 efetuar os pagamentos após o recebimento e o atesto, observadas as retenções e condições legais;
8.9 não reproduzir, ceder ou explorar indevidamente componentes protegidos da solução, ressalvados os dados, documentos e relatórios pertencentes ao Município;
8.10 adotar providências para apuração de infrações e aplicação de sanções, assegurados contraditório e ampla defesa;
8.11 avaliar periodicamente os resultados, a utilização e a vantajosidade, especialmente antes de eventual prorrogação.

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO (art. 117) 
9.1. A gestão e a fiscalização da execução deste Contrato serão realizadas pelos servidores abaixo designadas, em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com a Portaria nº 310/2026 e com o Termo de Referência:
· Gestora do Contrato: Simone da Silva Vaz Dias, Matrícula nº 509086.
· Fiscal do Contrato: Adriana Pereira Barbosa; Matrícula 508177.
9.2. Compete à Fiscal do Contrato: 
9.2.1. Acompanhar rigorosamente a execução contratual, anotar em registro próprio (Diário de Ocorrências) todas as ocorrências relacionadas à execução dos serviços e determinar a regularização de faltas ou apontar atrasos observados. 
9.2.2. Verificar se os serviços estão sendo executadas em estrita conformidade com as condições, especificações técnicas e obrigações estabelecidas no Termo de Referência, no edital, na proposta e neste contrato.
Após as verificações, o fiscal deverá registrar as ocorrências, solicitar a correção das irregularidades identificadas e atestar a Nota Fiscal somente quando comprovada a regular execução dos serviços correspondentes ao período.
9.2.3. Comunicar à Gestora do Contrato as situações que exijam decisões ou providências que ultrapassem sua competência, visando a tempestiva adoção de medidas saneadoras.
9.3. Compete à Gestora do Contrato: 
9.3.1. Coordenar as atividades de fiscalização e emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato. 
9.3.2. Instruir os processos de apuração de infrações e aplicação de sanções administrativas, bem como os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, com o apoio da assessoria jurídica e do controle interno, quando necessário.
9.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de falhas técnicas, vícios ou irregularidades na prestação dos serviços e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
9.5. As decisões e comunicações entre Fiscal, Gestora e Contratada deverão ser realizadas formalmente, por escrito ou via sistema oficial, não sendo aceitas ordens verbais para alteração de objeto, valores ou prazos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 cumprir integralmente o Termo de Referência, o contrato, a proposta selecionada e as funcionalidades comprovadas na demonstração ou prova de conceito e incorporadas ao ajuste;
10.2 disponibilizar a plataforma e concluir implantação, configuração e treinamento dentro dos prazos estabelecidos;
10.3 manter a plataforma disponível, atualizada e segura, realizando manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva sem custo adicional;
10.4 manter as fontes de consulta e os mecanismos de busca tecnicamente funcionais, ressalvadas indisponibilidades originadas exclusivamente nos portais oficiais, que deverão ser informadas e tratadas;
10.5 prestar suporte técnico, registrar chamados e fornecer protocolo ou meio equivalente de acompanhamento;
10.6 responder a chamados críticos em até 4 (quatro) horas úteis e aos demais em até 1 (um) dia útil, apresentando solução ou plano de tratamento em prazo compatível com a gravidade;
10.7 comunicar manutenções programadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que possível, evitando os períodos de maior utilização;
10.8 comunicar incidentes de segurança, perda, acesso indevido ou indisponibilidade relevante imediatamente e, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas da ciência;
10.9 preservar confidencialidade, integridade, disponibilidade e rastreabilidade dos dados e documentos do Município;
10.10 observar a LGPD, utilizar dados somente para execução contratual e assegurar que empregados, prepostos e suboperadores cumpram as mesmas obrigações;
10.11 realizar backups e manter mecanismos de recuperação, sem prejuízo da exportação periódica dos relatórios e documentos pela Administração;
10.12 não excluir, bloquear, reter ou utilizar indevidamente o acervo municipal, inclusive em caso de encerramento, inadimplemento controvertido ou transição contratual;
10.13 fornecer exportação do acervo e apoio de transição ao término do contrato, em formato tecnicamente utilizável;
10.14 manter durante toda a execução as condições de habilitação e regularidade exigidas;
10.15 responder por danos causados ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão culposa ou dolosa na execução;
10.16 reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, funcionalidades, relatórios ou serviços em desconformidade;
10.17 designar preposto com poderes para representar a empresa e responder às solicitações da fiscalização;
10.18 não transferir integralmente o objeto nem subcontratar o núcleo essencial da solução sem autorização expressa;
10.19 fornecer informações, relatórios de disponibilidade, chamados, incidentes e utilização quando solicitados pela gestão e fiscalização;
10.20 arcar com tributos, encargos, licenças, infraestrutura, pessoal e demais custos necessários à execução integral do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 14/2024, a Contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I - Advertência: quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
II - Multa: 
1. O atraso injustificado no início ou execução dos serviços sujeitará a contratada à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento). 
2. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá ser aplicada multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento): 
I – sobre o valor da obrigação ou parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; ou 
II – sobre o valor total atualizado do contrato, no caso de inexecução total. 
3. A definição do percentual da multa compensatória observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os prejuízos causados à Administração e os demais critérios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 014/2024. 
4. A aplicação das multas não exclui a possibilidade de imposição das demais sanções administrativas, de extinção do contrato e de cobrança da reparação integral dos danos causados.
 5. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo no qual sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3. O procedimento de apuração de infrações e a aplicação de sanções administrativas aos fornecedores observarão rigorosamente o rito procedimental, os prazos e as competências estabelecidos no Decreto Municipal nº 14/2024, que regulamenta a matéria no âmbito do Município de Altamira do Paraná.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo punitivo, no qual será assegurado o contraditório e a ampla defesa à Contratada, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa prévia, contado da data de sua intimação, conforme dispõe a legislação vigente.
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para o Contratante e a implantação de programa de integridade (compliance).
11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos, estendendo-se os efeitos das sanções aos administradores e sócios, observados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato extinguir-se-á pelo término de seu prazo de vigência, ressalvada eventual prorrogação regularmente formalizada nos termos da Cláusula Segunda e dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as hipóteses de extinção antecipada previstas nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.
12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa da Contratada: 
a) Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) Poderá a Administração optar pela extinção antecipada do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual por terceiros.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como de forma amigável, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4. Nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, o Contratante deverá ressarcir a Contratada pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção.
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica (alteração subjetiva), devendo ser formalizado termo aditivo, desde que: 
a) Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no processo original; 
b) Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
c) Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Altamira do Paraná deste exercício, onerando as dotações orçamentárias das respectivas Secretarias demandantes, conforme o detalhamento abaixo:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

03.001.04.122.0003.2006 - ATIVIDADES OPERAC. E COORDENAÇÃO GERAL ADMINISTRATIVA
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 008/2024 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) previsto no subitem anterior. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato (como reajuste de preços ou mudança de dotação orçamentária) podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
16.1. Não será exigida garantia de execução para a presente contratação, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme estabelecido no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)
Na execução do contrato, as partes deverão observar a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, limitando o tratamento de dados pessoais ao estritamente necessário à execução do objeto, mediante adoção das medidas técnicas e administrativas adequadas à segurança, confidencialidade, integridade e proteção das informações.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA
18.1. A eficácia do presente contrato e de seus eventuais aditamentos fica condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos prazos legais, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.2. Incumbirá também ao Contratante promover a publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e a sua disponibilização no Portal da Transparência do Município de Altamira do Paraná/PR, em estrito cumprimento ao princípio da publicidade e do acesso à informação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campina da Lagoa/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela via da conciliação ou mediação, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme determina o art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.




Altamira do Paraná/PR, xx de xxxxxxx de 2026.





_________________________
Representante legal do CONTRATANTE





_________________________
Representante legal do CONTRATADO


TESTEMUNHAS: 

1-

2-


























ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)


AOMUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ / PR
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº37/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026

A empresa _________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, sediada na _____________________________________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). __________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA sob as penas da lei, para fins de participação na presente Dispensa Eletrônica, que:
1. Cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, estando enquadrada na condição de: 
(Assinale com um "X")
( )MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)
( )MICROEMPRESA (ME)
( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
2. Declara, ainda, que a empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido e diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que NÃO se enquadra em nenhuma das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mesma Lei (como ter sócio estrangeiro, ser filial de empresa com sede no exterior, ter participação de outra pessoa jurídica no capital, etc.).
3. Estamos cientes de que a falsidade das declarações prestadas implicará na desclassificação da proposta ou na rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis e da apuração de responsabilidade civil e criminal (crime de falsidade ideológica, art. 299 do Código Penal).


____________________________, _____ de _________________ de2026.

(Assinatura do Representante Legal)



ANEXO VI - PROVA DE CONCEITO
CHECKLIST DE AVALIAÇÃO TÉCNICA E PONTUAÇÃO
1. FINALIDADE E MOMENTO DA PROVA DE CONCEITO
A prova de conceito será realizada com o proponente provisoriamente classificado em primeiro lugar após o julgamento do preço e a negociação, com a finalidade de verificar, de forma objetiva, se a solução ofertada atende aos requisitos técnicos essenciais do Termo de Referência. O teste exploratório anteriormente realizado pelo Município não integra esta avaliação, não produz pontuação e não confere preferência ou vantagem a qualquer fornecedor.
2. REGRAS DE EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO
· A prova será conduzida por equipe formalmente designada pela Administração e registrada em ata ou relatório próprio.
· A demonstração deverá ocorrer em ambiente operacional da solução ofertada, com funcionalidades existentes e disponíveis na data da prova. Não será admitido desenvolvimento, programação ou criação de funcionalidade inexistente durante a avaliação, ressalvadas configurações ordinárias de acesso e parametrização.
· A Administração poderá solicitar a execução de pesquisas, filtros, cálculos, exclusões justificadas, geração de relatórios, exportações e demais operações previstas no checklist, utilizando exemplos definidos pela equipe avaliadora.
· Cada critério será avaliado como ATENDE ou NÃO ATENDE. O atendimento integral atribui a pontuação máxima do item; o não atendimento atribui 0 (zero) ponto. Não haverá pontuação parcial dentro do mesmo critério.
· Os critérios identificados com a marca ESSENCIAL possuem caráter eliminatório. Para aprovação, além da pontuação mínima global, todos os critérios essenciais deverão ser atendidos integralmente.
· Indisponibilidade comprovadamente causada por fonte pública externa ou fato alheio à infraestrutura da proponente poderá ser registrada pela equipe e avaliada mediante evidência técnica equivalente, sem benefício indevido.
· Todas as evidências relevantes poderão ser documentadas por capturas de tela, relatórios gerados, arquivos exportados, registros de sistema ou outros meios idôneos.
3. CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO
A solução será considerada APROVADA quando, cumulativamente: (a) obtiver no mínimo 70 (Setenta) pontos de um total de 100 (cem) pontos; 
e (b) atender integralmente a todos os critérios classificados como ESSENCIAIS.
A obtenção de pontuação inferior a 70 pontos ou o não atendimento de qualquer critério essencial implicará REPROVAÇÃO da solução e convocação do proponente subsequente, respeitada a ordem de classificação.
4. CHECKLIST DE PONTUAÇÃO
	Nº
	CRITÉRIO
	EVIDÊNCIA/DEMONSTRAÇÃO EXIGIDA
	PONTOS
	ESSENCIAL
	ATENDE?
	PONTOS OBTIDOS

	1
	Disponibilização SaaS e acesso via navegador
	Demonstrar funcionamento integral em ambiente web/nuvem, acessível por navegador atualizado, sem necessidade de instalação local para uso ordinário.
	3
	SIM
	☐ SIM  
☐ NÃO
	

	2
	Autenticação e gerenciamento de usuários/perfis
	Demonstrar login individual, criação, alteração, bloqueio e exclusão de usuários, definição de perfis/permissões e registro mínimo de operações relevantes.
	5
	SIM
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	3
	Pesquisa em múltiplas fontes públicas
	Demonstrar consulta estruturada a múltiplas bases oficiais, incluindo fontes compatíveis com PNCP, Compras.gov.br, Banco de Preços em Saúde, portais estaduais/municipais, TCE-PR e/ou outras fontes oficiais disponíveis.
	8
	SIM
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	4
	Filtros de pesquisa
	Demonstrar filtros por palavra-chave/descrição, período, órgão, localidade, modalidade, fornecedor, marca, quantidade, unidade de medida e CATMAT/CATSER ou código equivalente, quando a base permitir.
	6
	NÃO
	☐ SIM  
☐ NÃO
	

	5
	Rastreabilidade e documento de origem
	Demonstrar a identificação da fonte do preço e, quando disponível, o acesso/vínculo ao registro ou documento original que fundamenta a referência utilizada.
	7
	SIM
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	6
	Criação e organização da cesta de preços
	Demonstrar criação de pesquisa por processo, objeto e item, permitindo estruturar a cesta de preços de forma individualizada e recuperável.
	8
	SIM
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	7
	Registro dos elementos da referência
	Demonstrar inclusão e edição de fonte, quantidade, valor, data, órgão, fornecedor, observação e demais dados necessários à comparação dos preços.
	5
	NÃO
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	8
	Tratamento da amostra e justificativas
	Demonstrar seleção, desconsideração/exclusão de referências com justificativa registrada, mantendo histórico e transparência da decisão do usuário.
	7
	SIM
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	9
	Cálculos estatísticos
	Demonstrar cálculo automático, no mínimo, de média, mediana e menor preço, admitindo outras métricas e a adoção de metodologia diversa devidamente documentada.
	6
	SIM
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	10
	Atualização monetária
	Demonstrar recurso para registrar ou calcular atualização de valores, com identificação de índice, data-base e/ou memória de cálculo, quando aplicável.
	3
	NÃO
	☐ SIM  
☐ NÃO
	

	11
	Cotações diretas de fornecedores
	Demonstrar registro de propostas/cotações diretas, anexação de documentos e composição conjunta com referências públicas, preservando a identificação de cada fonte.
	4
	NÃO
	☐ SIM 
☐ NÃO
	

	12
	Relatórios e memória de cálculo
	Gerar, durante a prova, mapa comparativo/relatório da pesquisa contendo memória de cálculo, referências utilizadas, referências desconsideradas e respectivas justificativas.
	6
	SIM
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	13
	Exportação dos resultados
	Demonstrar exportação dos relatórios em PDF e, quando tecnicamente disponível, em formato editável e/ou planilha.
	4
	NÃO
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	14
	Histórico institucional das pesquisas
	Demonstrar armazenamento, localização e recuperação de pesquisas anteriores, com identificação de responsável, data e versões relevantes.
	4
	NÃO
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	15
	Licenciamento, usuários e acessos simultâneos
	Demonstrar atendimento ao quantitativo de usuários nominativos e acessos simultâneos definido no aviso/TR, incluindo administração e substituição de usuários sem cobrança adicional dentro do quantitativo contratado.
	5
	SIM
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	16
	Suporte técnico e registro de chamados
	Demonstrar canal de suporte e mecanismo de abertura/registro/acompanhamento de chamados ou apresentar evidência operacional equivalente.
	3
	NÃO
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	17
	Segurança, continuidade e backup
	Demonstrar e/ou apresentar evidências técnicas de controles de acesso, rotina de backup, recuperação, continuidade operacional e tratamento de indisponibilidades.
	5
	SIM
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	18
	LGPD e confidencialidade
	Demonstrar e/ou apresentar documentação sobre tratamento de dados para fins contratuais, confidencialidade, segurança e procedimento de resposta/comunicação de incidentes.
	5
	SIM
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	19
	Portabilidade e encerramento
	Demonstrar possibilidade de exportar pesquisas, relatórios e documentos pertencentes ao Município em formato utilizável, inclusive para transição ou encerramento contratual.
	4
	SIM
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	20
	Neutralidade e ausência de publicidade incompatível
	Demonstrar que a plataforma não insere anúncios nos relatórios nem altera o conteúdo produzido para finalidade comercial incompatível com o contrato.
	2
	NÃO
	☐ SIM
☐ NÃO
	

	TOTAL MÁXIMO
	100
	-
	-
	




5. RESULTADO DA PROVA DE CONCEITO
	Pontuação total obtida
	____ / 100 pontos

	Percentual de atendimento
	____ %

	Todos os critérios essenciais foram atendidos?
	☐ SIM   ☐ NÃO

	Resultado final
	☐ APROVADA   ☐ REPROVADA

	Data da realização
	____/____/________

	Observações/ocorrências relevantes
	


6. ASSINATURAS DA EQUIPE AVALIADORA
	_____________________________
	_____________________________
	_____________________________

	Nome: __________________________
	Nome: __________________________
	Nome: __________________________

	Matrícula/Função: _______________
	Matrícula/Função: _______________
	Matrícula/Função: _______________

	Assinatura
	Assinatura
	Assinatura
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